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PORTARIA Nº 4/2025 - GP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições legais e 
regimentais, e  

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

 

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência; 

 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 24, de 23 de agosto de 2012, em seus artigos: 

  

Art. 1º O Conselheiro, Auditor, Procurador de Contas ou Servidor que se deslocar, a serviço, em caráter eventual ou 
transitório, à localidade em que tenha exercício para outro ponto do território nacional ou para o exterior, terá direito 
à percepção de diárias, sem prejuízo do fornecimento de passagens ou do pagamento de indenização de 
transporte.  

 

Art. 2º A concessão e o pagamento de diárias pressupõem obrigatoriamente: 

 

I - Compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público; 

II - Correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo efetivo ou as atividades desempenhadas 
no exercício da função comissionada ou do cargo em comissão; 

III - Publicação da Portaria no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal contendo o nome do Conselheiro, Auditor, 
Procurador de Contas ou do Servidor; o cargo/função ocupado; o destino; a atividade a ser desenvolvida e o período 
de afastamento; 

IV - Comprovação do deslocamento e da atividade desempenhada. 

§1º Em caso de viagem para realização de diligência sigilosa, a publicação a que se refere o inciso III será feita a 
posteriori. 

§2º A comprovação a que se refere o inciso IV, será feita por meio de relatório de viagem a ser entregue à 
Administração, devendo ser anexado o comprovante do cartão de embarque (ida e retorno). 

  

Art. 3º As diárias, incluindo-se a data de partida e de chegada, destinam-se a indenizar as despesas extraordinárias 
com alimentação, hospedagem e locomoção urbana.  
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Parágrafo Único. As propostas de concessão de diárias, quando o afastamento iniciar-se às sextas feiras, bem 
como as que incluam sábados, domingos e feriados, serão expressamente justificadas. 

  

Art. 4º O beneficiário de diária está obrigado a devolver, no prazo de 5 (cinco) dias do retorno à sede, o 
comprovante do cartão de embarque, de maneira que seja possível verificar a data e o horário do deslocamento. 
  

Art. 5º  Somente poderá ser solicitado um novo pedido de visita técnica, curso ou treinamento, para o servidor, após 
a apresentação e comprovação de todos os requisitos exigidos no inciso IV e parágrafo 2.º do art. 2.º e art. 4.º, 
obrigatoriamente no prazo estipulado pela Resolução.  

 

Art. 6º  No caso da visita técnica, o servidor não podendo apresentar os requisitos do inciso I, do Parágrafo Único, 
do art. 4º da Resolução, deve apresentar outro documento que comprove a sua presença no local, durante o 
período da visita realizada.  

 

Parágrafo Único. O registro de presença deve ser entregue, em documento oficial, devidamente assinado pelo 
responsável do Órgão ou setor onde for realizada a visita técnica.  

 

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE.  

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de 
fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 


